O Estado laico e o princípio constitucional da colaboração entre o Estado e as confissões religiosas
Resumo: A atual Constituição brasileira veda a interferência dos entes estatais no universo religioso, porém, de outro lado, impõe a colaboração do Estado com as entidades religiosas em todos os campos onde viceja o interesse coletivo. O ordenamento jurídico brasileiro reconhece e protege a dimensão religiosa como uma realidade necessária para a formação integral da pessoa, e procura disciplinar as relações do Estado com as confissões religiosas, respeitadas as especificidades de cada uma e o particular enraizamento histórico na nossa sociedade.  O propósito do presente estudo é, em face das disposições constitucionais e do pensamento católico, apresentar as conexões vitais que se estabelecem entre a ordem secular e a ordem espiritual, conformando o Estado laico construído no Brasil. 
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I - Introdução.
Nos últimos anos assiste-se com frequência a acalorados debates sobre a conformação laica do Estado e do Direito no Brasil, discutindo-se acerca da presença da religião no espaço público e da sujeição das confissões religiosas ao ordenamento jurídico estatal, não raras vezes com um enfoque equivocado que procura impor um muro intransponível separando a dimensão espiritual da esfera secular. De início é preciso lembrar que a expressão Estado laico não consta do texto da Constituição Federal e que, portanto, o conceito é construção doutrinária que se atém aos limites postos nas normas constitucionais, bem como nos contornos dados pela edificação histórica. A história do Ocidente, particularmente a partir do advento do Cristianismo, pode ser contada segundo o fio condutor das relações entre uma ordem secular, que abrange os aspectos materiais e terrenos da vida das pessoas e das comunidades, e de outro lado uma ordem espiritual, referida à dimensão religiosa das pessoas e das comunidades que projeta o ser humano para o transcendente. Nossa atual Constituição procura disciplinar as relações entre os entes estatais e as confissões religiosas, tratando-os como distintos mas não como completamente separados, e o faz de forma mais direta no art. 19, I, no qual estabelece as vedações à atuação dos entes políticos no universo próprio da religião, e ao final deste dispositivo prevê o princípio da colaboração entre Estado e Igreja que se aborda neste texto. Registre-se que é preferencialmente sobre o conceito católico de Igreja que se apoiam os argumentos aqui expostos e, assim, o curso do raciocínio aplica-se, portanto, apenas de maneira indireta e restrita às outras igrejas ou confissões religiosas.
II - A relevância da dimensão religiosa na Carta Magna.
Ao traçar os parâmetros do modelo de relação que vigora no país entre o Estado e a Religião, ou entre a ordem secular e a ordem espiritual, a Constituição Federal no art. 19, I, estabelece de início uma série de proibições impostas aos entes políticos no que tange ao universo religioso, e ao final do dispositivo prevê uma única exceção a estas vedações, qual seja a da colaboração de interesse público entre os diversos entes. No que tange ao dispositivo constitucional que mais diretamente conforma as relações do Estado com as confissões religiosas, a dicção é a seguinte:
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

Note-se, de início, que o dispositivo trás uma proibição e que esta dirige-se expressamente aos entes políticos, ao Estado, não diretamente às confissões religiosas, e que o comando é claro ao impor uma abstenção, um comportamento omissivo genérico, que é especificado na sequência nas seguintes condutas que são vedadas aos entes estatais:

a) estabelecer: entes estatais não podem criar igrejas, instituir cultos, obrigar a adesão a doutrina ou prática religiosa, já que a dimensão espiritual ultrapassa a esfera do Estado e este, portanto, não tem competência para atuar no campo religioso;

b) subvencioná-los: Estado não pode bancar as confissões religiosas, prover recursos para sustentar entidades religiosas, e a imunidade tributária prevista na própria Constituição Federal não configura subvenção, mas reconhecimento da relevância da dimensão espiritual;

c) embaraçar-lhes o funcionamento: entes estatais não podem dificultar o funcionamentos das confissões religiosas, impedir as práticas, públicas ou privadas, daqueles que professam uma crença;

d) manter relações de dependência ou aliança com a religião, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público: entes estatais e confissões religiosas não são dependentes uns dos outros, pois atuam em esferas distintas, mas devem colaborar para o bem comum; aqui, a ressalva é que dá a tônica, pois o que se busca é a parceria, a colaboração entre as duas dimensões, o que é perfeitamente lógico na medida da unidade da pessoa humana, ao mesmo tempo sujeito de direito na esfera política e portador de uma dimensão espiritual que a projeta para o transcendente. Esta busca pela cooperação entre a esfera secular e a espiritual reflete-se no corpo da Constituição com diversos preceitos direcionados a, de um lado, cingir o campo próprio de cada ordem e, de outro lado, impondo a colaboração entre as duas ordens.
A Carta atual não faz qualquer menção direta à Igreja Católica, nem aborda expressamente as relações diplomáticas com a Santa Sé, nos termos postos nas constituições anteriores, porém trata abundantemente do tema da religião e garante logo no início do art. 5o. a liberdade religiosa: VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.
Nos limites deste estudo interessa frisar que, na ótica do catolicismo, reconhecer uma esfera espiritual que ultrapassa sua própria natureza implica para o Estado admitir, também, uma irrestrita liberdade religiosa no espaço público; liberdade de crer e professar uma doutrina absolutamente imune a qualquer ingerência estatal, liberdade de manifestar publicamente suas crenças, independente de qualquer autorização ou anuência por parte das autoridades estatais, ao menos no que diz respeito ao conteúdo da doutrina professada, liberdade de emitir juízos morais e valorações acerca do exercício do poder temporal, liberdade e absoluta independência de se auto-organizar, enfim, para a Igreja Católica, liberdade com vistas a realizar o que recebeu por mandato divino que é praticar a caridade, administrar os sacramentos e ir ao mundo inteiro e pregar o Evangelho a toda criatura.
Além disso, ainda no artigo 5o há vários dispositivos que tratam do tema, nos quais a Constituição Federal reconhece, prestigia e protege a dimensão espiritual: IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.
Em outras paragens a Carta Magna segue pela mesma senda, como quando concede imunidade tributária às igrejas (art. 150), ou quando institui o ensino religioso obrigatório (para o Estado, porém facultativo para os alunos) para as escolas públicas do ciclo fundamental (art. 210). Demais disso, a Constituição reforça a importância do ensino religioso, e o valor que a dimensão espiritual assume para a formação integral da pessoa, quando obriga os entes públicos a destinarem recursos às escolas confessionais (art. 213), ou quando, no âmbito da família, esteio da vida social, mais uma vez reconhece a dimensão espiritual como indispensável à construção de uma comunidade política sadia ao proclamar que o casamento religioso produz efeitos na esfera civil (art. 226).
O que este conjunto de preceitos constitucionais revela, para além da simples constatação da religião como uma realidade a qual não se pode negar existência, é o reconhecimento político da dimensão espiritual, e a importância da religião na formação integral da pessoa humana e na construção de uma sociedade sadia e coesa.
III - O princípio da colaboração na ótica do catolicismo.
O tema das relações com a ordem secular não é novo no itinerário percorrido pela Igreja nos últimos dois mil anos, e passou à linha de frente das preocupações do magistério católico especialmente após a conversão do Imperador Constantino e a concessão da liberdade de culto aos cristãos a partir do século IV, após três séculos de violenta perseguição por parte do Império. Desde então a doutrina católica se debruça sobre o tema e elaborou nestes séculos uma profunda reflexão, que se acentuou nos últimos 150 anos e acabou por configurar um corpo teórico do qual nos ocuparemos apenas na parte que trata da necessária cooperação entre Estado e Igreja, de forma a clarear nossa compreensão sobre o tema.

Já vimos que a Constituição Federal de 1988 insere a ideia de cooperação entre os princípios norteadores que regem as relações do Estado com a Religião; resta-nos tratar dos fundamentos deste princípio sob a perspectiva católica, e para tanto vamos utilizar as reflexões do filósofo Jacques Maritain, renomado pensador católico do século passado que não apenas contribuiu de modo determinante para a formulação de uma Filosofia Política de índole cristã, como também foi um dos mais importantes formuladores das teses acerca dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana no pós-guerra, tendo contribuído decisivamente para a elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU.

Em "O Homem e o Estado", livro de 1951 que encerra uma visão já bem maturada de um filósofo que se debruçou longamente sobre o tema, Maritain apresenta três princípios que regem as relações entre o Estado e a Igreja, dos quais o terceiro é o que impõe a necessária cooperação entre a Igreja e o Estado e o corpo político. As ordens espiritual e temporal são distintas, e perseguem fins diversos, mas não são absolutamente estanques e nem podem viver em completo isolamento, dada a relação entre o corpo político e a pessoa humana, concomitantemente membro desse corpo político e superior a ele, na medida que está marcada pela dimensão espiritual e voltada a destino supratemporal. A união com seus semelhantes, seja na esfera doméstica seja na civil, é a única forma capaz de fornecer ao homem aquilo que é necessário para levá-lo à perfeição da existência; o homem tem uma natureza gregária que o faz viver em sociedade, pois no isolamento não consegue alcançar o que é necessário e útil à vida, uma vida plena que o encaminhe à perfeição do espírito e do coração. O homem integra, portanto, duas ordens distintas que não podem viver como se estivessem face a um abismo intransponível, pois é concomitantemente membro do corpo político e da Igreja, se a ela livremente aderiu, e "uma divisão absoluta entre essas duas sociedades seria o mesmo que cortar a pessoa humana em duas partes".
 

Maritain vai desenvolver ideias já lançadas pelo Magistério católico desde o fim do século XIX que sustentam a existência de duas ordens distintas, ambas soberanas em seu próprio campo, e que exercem autoridade sobre a mesma pessoa humana, como a Encíclica Immortale Dei do Papa Leão XIII de 1885:
19. Deus dividiu, pois, o governo do gênero humano entre dois poderes: o poder eclesiástico e o poder civil; aquele preposto às coisas divinas, este às coisas humanas. Cada uma delas no seu gênero é soberana; cada uma está encerrada em limites perfeitamente determinados, e traçados em conformidade com a sua natureza e com o seu fim especial. Há, pois, como que uma esfera circunscrita em que cada uma exerce a sua ação “iure proprio”. Todavia, exercendo-se a autoridade delas sobre os mesmos súditos, pode suceder que uma só e mesma coisa, posto que a título diferente, mas no entanto uma só e mesma coisa, incida na jurisdição e no juízo de um e de outro poder.

As questões afetas a ambas dimensões são, por vezes, chamadas de questões de direito misto na mesma Encíclica, indicando a necessidade de colaboração por parte de ambas as jurisdições na consecução de um mesmo objetivo:
44. [...] Nas questões do direito misto, é plenamente conforme à natureza, bem como aos desígnios de Deus, não separar um poder do outro, e ainda menos pô-los em luta, mas sim estabelecer entre eles essa concórdia que está em harmonia com os atributos especiais por cada sociedade recebidos da sua natureza.

O mesmo ensinamento é retomado pelo Concílio Vaticano II na segunda metade do século XX, especialmente na Gaudium et Spes, que sublinha a necessária e sadia cooperação entre Igreja e corpo político, ambos servindo à mesma pessoa humana:
76. [...] No domínio próprio de cada uma, comunidade política e Igreja são independentes e autônomas. Mas, embora por títulos diversos, ambas servem a vocação pessoal e social dos mesmos homens. E tanto mais eficazmente exercitarão este serviço para bem de todos, quanto melhor cultivarem entre si uma sã cooperação, tendo igualmente em conta as circunstâncias de lugar e tempo. Porque o homem não se limita à ordem temporal somente; vivendo na história humana, fundada sobre o amor do Redentor, ela contribui para que se difundam mais amplamente, nas nações e entre as nações, a justiça e a caridade. Pregando a verdade evangélica e iluminando com a sua doutrina e o testemunho dos cristãos todos os campos da atividade humana, ela respeita e promove também a liberdade e responsabilidade política dos cidadãos.

No Magistério católico, a necessária cooperação entre as duas ordens na modernidade não decorre da existência de um único corpo político-religioso, como aquele que vigorou na cidade sacral medieval, mas é consequência da unidade da pessoa humana, membro de ambas as ordens. Sendo assim, a unidade política não decorre da partilha de uma mesma confissão religiosa e todos os membros do corpo político devem compartilhar do mesmo bem comum temporal, e trabalhar por ele. Desta premissa decorrem consequências importantes: 1) um corpo político autônomo em seu próprio campo não é o braço secular da Igreja; 2) todos os membros do corpo político são iguais quanto as crenças que professam; 3) a liberdade da consciência individual, tanto em relação ao Estado quanto em face das confissões religiosas, uma vez que "nada põe mais em perigo tanto o bem comum da cidade terrena como os interesses supratemporais da verdade nos espíritos humanos, do que o enfraquecimento e a desintegração das fontes íntimas da consciência."
  

Quando vai analisar a aplicação dos princípios imutáveis aos acontecimentos históricos, Maritain apresenta três aspectos capitais no que tange à cooperação entre a Igreja e o corpo político; o primeiro refere-se à forma mais geral e indireta de assistência mútua entre as distintas ordens, o segundo está diretamente ligado ao Estado e diz respeito ao reconhecimento público da dimensão espiritual, e o terceiro ocupa-se com as formas específicas de auxílio mútuo entre a Igreja e o corpo político.

Quanto às formas específicas de mútua cooperação, Maritain principia por distinguir a pessoa da Igreja de seu pessoal afirmando que nem um nem outro devem gozar de privilégios em face do princípio da igualdade, sob pena de se comprometer sua própria missão espiritual. Nas modernas sociedades democráticas este princípio fundamental aplica-se não a entidades abstratas como a verdade ou o erro, mas a sujeitos de direito que são pessoas humanas individual ou coletivamente consideradas. A consequência disso transparece na aplicação do aludido princípio a cidadãos que são membros do corpo político mas que professam distintos credos. Isto vale inclusive para os católicos, lembra Maritain, pois a Igreja penetra no corpo político através de cidadãos que são seus membros, e sob a perspectiva destes cidadãos que compõem o corpo político é que o Estado fixará a sua posição "em relação ao status jurídico da Igreja, dentro da esfera temporal e em relação ao bem comum temporal".
 Desta forma, a sociedade política pode compreender 

que a própria Igreja não participa da sociedade política, mas está acima dela. E nessas condições reconheceria a personalidade jurídica da Igreja, tanto quanto a sua autoridade espiritual no governo dos seus membros dentro dos limites de sua jurisdição espiritual, e com ela se entenderia como uma sociedade perfeita  e perfeitamente independente,  com a qual a sociedade política estabeleceria convênios e com cuja autoridade suprema manteria relações diplomáticas.
 

Maritain faz um depoimento de cunho pessoal que, creio, exemplifica bem a concepção que ele tinha acerca das relações do Estado e do corpo político com a Igreja. Como se sabe, ele viveu boa parte da sua vida adulta nos Estados Unidos, lecionando em algumas das principais universidades do país e via a experiência americana com olhos mais otimistas do que via a história europeia. Dizia ele que na Europa houve períodos de isolamento quase completo com resultados funestos, consequência de mal-entendidos e de lutas seculares. Já nos Estados Unidos houve distinção formal e cooperação de fato, realidade que Maritain gostaria de ver concretizada no tema das relações Estado-Igreja em todas as nações tributárias da herança cristã; para ele, a principal razão desta sadia concepção está assentada na Constituição americana, fruto não apenas das ideias de Locke e do racionalismo do século XVIII como também do pensamento e da herança da civilização cristã. Fruindo do autêntico sentimento religioso dos patriarcas da independência, a constituição americana demonstra uma força vital e perene que brota de suas raízes cristãs e foi definida por Maritain como "um documento cristão leigo da mais alta relevância, infiltrado pela filosofia do momento".
 

Maritain ressalta a relação entre a pessoa humana e o corpo político e, na ótica cristã, a subordinação indireta do corpo político aos valores supratemporais que moldam o ser humano. Na sequência, lembra uma das lições históricas mais elementares, qual seja que o advento do Cristianismo significou a retirada da religião das mãos do Estado, mas que isto não implicou uma barreira intransponível entre ambos, até porque as instituições católicas e os cristãos atuam no corpo político como consequência mesma da unidade da pessoa humana e da sua participação na esfera secular. Ocorre que a despeito dessa participação no corpo político, "a Igreja na sua essência não é uma parte e sim um todo. Ela constitui um reino absolutamente universal, que abarca todas as partes do mundo, e existe acima do corpo político e de todo e qualquer corpo político."
 Esta primazia do espiritual deve ser interpretada com o devido cuidado e é bom lembrar o ensinamento da própria Igreja antes de prosseguir: no campo das coisas temporais, o corpo político é plenamente autônomo. E não se trata de um ensinamento recente, pós Concílio Vaticano II, mas de Encíclicas do longínquo século XIX, especialmente do Papa Leão XIII (vg Immortale Dei, Sapientiae Christianae). O que Maritain está dizendo é que por sua própria natureza, que pertence estritamente à ordem natural, o corpo político só se ocupa com a vida temporal dos homens e com seu bem comum temporal, e que portanto o Estado moderno, em sua própria ordem, não obedece ao comando de nenhuma autoridade superior. A ordem da vida eterna, porém, é em si mesma superior à ordem da vida temporal.
IV - Do Estado Laico.
Das conexões vitais e necessárias entre as duas dimensões, espiritual e temporal, é que surge e se consolida a ideia de Estado laico que vingou no Ocidente. Muito tempo antes da solução atualmente positivada, a tradição formadora da nossa civilização, e portanto também do nosso Direito, já se debruçara sobre esta questão, construindo uma solução que é paradigmática até mesmo para nações que não comungam com o esteio da fé cristã, e que prevê em síntese uma absoluta liberdade de crença religiosa, com o necessário corolário da também absoluta liberdade de manifestação, seja na esfera privada, seja no espaço público, e uma certa separação entre as esferas religiosa e política. O Estado laico que o mundo ocidental procurou edificar é o Estado neutro em matéria religiosa, cujas instituições e normas são permeáveis à dimensão espiritual do ser humano, e que reconhece e protege a crença religiosa como necessária à formação e florescimento integral da pessoa humana.

Diz-se que o Estado é neutro em matéria religiosa porque não professa religião alguma, pois o ordenamento estatal não tem por referência a verdade religiosa, e também não proíbe religião alguma, salvo se esta desnaturar-se e atentar gravemente contra a moralidade ou a ordem pública, mas reconhece que há uma dimensão espiritual que ultrapassa a natureza própria do Estado e que, portanto, está afeta a outra ordem. A ideia básica é que há uma dimensão da existência humana que é propriamente secular, política, da qual os indivíduos necessariamente participam como cidadãos, inclusive os cristãos, e que é regida por instituições, normas e autoridades seculares, dimensão esta sujeita a uma jurisdição estatal. 

De outro lado, a pessoa humana contempla uma outra dimensão de natureza espiritual, que a completa como pessoa, e que está sujeita a outro ordenamento distinto do estatal, uma ordem espiritual e moral supraestatal, transcendente. Este é o campo por excelência onde opera a Igreja, que está no mundo mas que aponta para a transcendência deste mundo mediante a proclamação de verdades de cujo depósito é guardiã. Assim como a Igreja peregrina pelo mundo, assim também os cristãos participam das dimensões próprias desta vida, convivendo pacificamente na comunidade política como qualquer cidadão e, em um mundo pluralista, interagindo com qualquer cidadão seguidor de outras confissões religiosas, e mesmo com aqueles que não aderem a nenhuma religião.

É em face destas realidades, da existência de uma ordem espiritual própria da humanidade e da pluralidade de crenças religiosas no seio da comunidade, que decorre o necessário reconhecimento por parte do Estado da dimensão espiritual da pessoa e a correspondente neutralidade em face das confissões religiosas. Esta neutralidade  estatal, contudo, não opera apenas no sentido do reconhecimento de um campo autônomo e independente para a religião -proclamação de uma verdade que aponta para o transcendente, além de jurisdição soberana e instituições, práticas, doutrinas, rituais e hierarquias próprias- mas também no sentido de tornar o campo político permeável à visão de mundo e aos interesses das confissões religiosas, segundo regras e procedimentos democráticos próprios da esfera política, permeabilidade que deve ser proporcional ao particular enraizamento histórico das confissões religiosas no seio da comunidade. Isto não significa que o Estado seja confessional, mas sim que a convivência pública não exclui a priori a presença da dimensão espiritual da experiência humana. 

Esta concepção de Estado laico corresponde à sadia laicidade defendida pela Igreja Católica desde seus primórdios e, se é certo que no curso de uma história bimilenar houve todo tipo de relacionamento conturbado com a autoridade secular, também é certo que a Igreja nunca perdeu de vista  a que tipo de autoridade se filia, auctoritas sacrata, que representa uma verdade divina e redentora e se compreende como um poder distinto frente aos poderes políticos temporais e a todos os outros poderes deste mundo. A esta autoridade sagrada a Igreja não pode renunciar porque não lhe foi confiada pelos homens, pela sociedade ou por um povo, mas por Deus, para pregar o Evangelho, administrar os sacramentos e praticar a caridade, por meio dos quais torna presente a ação de Cristo nesse mundo. Nas sábias palavras de Bento XVI: " ... com o seu anúncio, Jesus operou uma separação entre as dimensões religiosa e política; uma separação que mudou o mundo e que pertence verdadeiramente à essência do seu caminho novo."
 

De outro lado, concepções equivocadas do que seja o Estado laico, frequentemente nomeadas como ateístas, integristas, laicistas, acabam descambando para o totalitarismo pois pressupõem antirreligiosidade por parte do Estado, um ateísmo público, sempre acompanhado de projetos de um outro poder espiritual como no caso do mito da volonté générale de Rousseau.  Não há atitude neutra quando se propõe a negação de algo, e neste sentido o ateísmo e o agnosticismo não são posições neutras, ao contrário são sumamente parciais pois implicam valoração de um dado da realidade, neste caso da dimensão espiritual da pessoa. 

O Estado, porém, não pode valorar a religiosidade, deve apenas reconhecer no âmbito político a existência de uma realidade própria da dimensão espiritual da pessoa, e assegurar a livre manifestação desta religiosidade por parte das diversas confissões religiosas que convivem no seio da coletividade; em uma comunidade política pluralista, não é com base em juízos sobre a verdade que se dá o reconhecimento da dimensão espiritual, mas sim com fulcro nas especificidades de cada uma e no particular enraizamento histórico na nossa sociedade. 

E a história da nação brasileira, desde seus primórdios, está ligada de tal forma com a espiritualidade cristã que contar a história da Igreja no Brasil corresponde à narrativa da própria trajetória percorrida pelo nosso povo desde o descobrimento.

V - Conclusão.
Se de um lado a Constituição brasileira veda a interferência dos entes estatais no universo religioso, de outro impõe a colaboração com as entidades religiosas em todos os campos onde viceja o interesse coletivo. O ordenamento jurídico brasileiro reconhece e protege a dimensão religiosa como uma realidade necessária para a formação integral da pessoa, e procura disciplinar as relações do Estado com as confissões religiosas, respeitadas as especificidades de cada uma e o particular enraizamento histórico na nossa sociedade. Existem hoje no Brasil diversas confissões religiosas gozando de um mínimo de institucionalização e que se relacionam com o poder público de formas diferenciadas, proporcionais ao percurso histórico percorrido, à repercussão social e ao credo que professam. A cooperação entre Estado e Igreja é um imperativo que decorre da natureza da pessoa humana, ao mesmo tempo membro do corpo político e da Igreja, se a ela livremente adere, e assim seria antinatural o completo isolamento e ignorância um do outro; a Igreja e o Estado não podem viver e desenvolver-se de costas um para o outro, ao contrário devem cooperar sempre que o interesse maior da pessoa humana estiver presente.
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